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CAMPO SEM LEI

Patrão anotava dívidas de trabalhadores com comida

PRECÁRIO E DESUMANO

PATRIK CAMPOREZ
MIKAELLA CAMPOS

Trabalhar sem receber sa-
lário, a troco de um pouco
de comida, dormindo no
chão de concreto frio de
uma casa insalubre. A jor-
nadadeserviçocomeçaan-
tesdeosolnascereadentra
anoite.Todaatividadeévi-
giada por capangas, que
descarregam palavras de
ameaças e humilhações.
Históriascomoessas,que

lembram o Brasil escravo-
crata,aindapersistemnoEs-
pírito Santo. Há uma sema-
na,umafamíliadenovepes-
soas foi resgatada pelo Mi-
nistério do Trabalho e Em-
prego (MTE) e pela Polícia
Federal de uma situação
idênticaaessanumaplanta-
ção de tomate, em Brejetu-
ba, naRegiãoSerrana.
Masaliberdadeparatra-

balhar, garantida pela
Constituição, está longe de
chegar a esses trabalhado-
res, que agora vivem uma

nova prisão: com a segu-
rança em risco, eles estão
escoltados pelas autorida-
des num hotel em Venda
Nova do Imigrante, espe-
rando pelo pagamento de
seus direitos trabalhistas.
TrazidosdeIlhéus,naBa-

hia, essas pessoas estavam
seis meses sem salário e ti-
nham várias dívidas com o
patrão,VanderleiCesconet-
ti, o dono da terra onde os
trabalhadores foram en-
contrados pela fiscalização.
“Lá, a gente era tratado

igual cachorro. O dinheiro
ficava todona vendinhada

propriedade.Elespromete-
ram R$ 40 mil e disseram
que a gente ia ganhar di-
nheiro.Chegandolá,agen-
tepassouatrabalhardedo-
mingoadomingo, igual es-
cravo, só para receber co-
mida”, desabafa Gilmar
Oliveira Borges, 34 anos.
Os auditores fiscais clas-

sificaramocasocomotípico
trabalho análogo à escravi-
dão.Somenteem2016,ou-
tras20pessoas foram liber-
tadas,nomesmomunicípio
esetoragrícola,emativida-
declassificadacomodegra-
dante e desumana.
Pormaisquepareçaalgo

típicodopassado, essa rela-
ção é prática recorrente no
Espírito Santo profundo,
dos grotões, das fazendas,
algumas trancadas com ca-
deados.Combasedasações
fiscais realizadas nos últi-
mos dois anos, o MTE esti-
ma que mil trabalhadores
atuam - ou atuaramempe-
ríodo recente - em regime

análogo à escravidão no
campo capixaba. Pelo me-
nos80%doscasossãocons-
tatados nas culturas do to-
mate e do café.
Na produção de tomate,

centenas de trabalhadores
são atraídos, com falsas
promessasdeempregoede
ganhos por produtividade,
de Estados vizinhos, como
Minas Gerais e Bahia. No
café, o número ultrapassa
cinco mil pessoas. Ao che-
garnolocaldetrabalho,são
forçados a assinar um con-
trato de parceria, que, na
maioriadasvezes,segundo
oMTE,éutilizadodeforma
fraudulenta para evitar a
contratação por meio da
Carteira de Trabalho.
Os trabalhadoresgeral-

mente são aliciados por
umintermediário,chama-
do de gato. Os problemas
começam antes desses
profissionais chegarem às
propriedades, mas se
agravamaoencontrar ins-
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20 anos
de exploração

É o tempo que a família
está nas mãos de “gatos”,
sendo explorada na roça.

Família é resgatada de trabalho semelhante à escravidão em plantação
de tomate. Sem salário, trabalhadores tinham dívidas com dono da terra

Livres
Nove pessoas da mesma
família trabalhavam e vi-
viam em condições precá-
rias numa fazenda em Bre-
jetuba. FOTO: Edson Chagas
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talações precárias.
O gato chega a cobrar o

custo com transporte, os
gastoscomuniformeseain-
da retém amaior parte dos
ganhos dos trabalhadores.
No campo de trabalho

não há banheiro (as neces-
sidades fisiológicas são fei-
tas no meio do mato). Não
existerefeitórioouqualquer
tipo de assistência. As víti-
mas são alojadas em casas
sem estrutura ou barracões
improvisados e precisam
bancar a própria comida,
quegeralmenteécomprada
na venda do próprio dono
dapropriedade.Atéequipa-
mentos de proteção indivi-
dualeitensdehigienebásica
são cobrados dos trabalha-
dores, que veem sua dívida
crescerem dia após dia, até
virar umvalor impagável.
No caso da família que

atuava em Brejetuba, um
caderno apreendido pelos
fiscais identificaumadívida
de R$ 5,2 mil, somente no
mercadinho da fazenda.
Itens como arroz, farinha e
papel higiênico são vendi-
dos a preços acima do co-
mércio,mas sãoaúnicaop-
çãodecompradostrabalha-
dores, já que eles ficam im-
pedidos de acessar regiões
comerciais próximas.
Oauditor fiscaldo traba-

lho, Rodrigo de Carvalho,
afirma que esse caderno
comprova trabalho escravo
de servidãopor dívida. “Tu-
do eles descontam na ven-

dinha. Não recebiam valor
nenhum. A dívida ia cada
vez crescendo mais, e eles
não tinhamcomosairde lá.
Eles ficavam presos nessa
propriedadeemfunçãodes-
se débito que contraíram
comoempregador”.
Alémdisso,elespagavam

R$ 130 de aluguel por mês
num residência extrema-
mente precária,muito insa-
lubre, onde vários deles ti-
nham que dormir no chão.
“Também tinham as fortes
ameaçasqueelessofriamno
local”, completaRodrigo.

ADENÚNCIA
Foi olhando uma propa-

gandadoDisque100,nate-
levisão, sobre violações de
direitos humanos, que
Marcos Oliveira, 27 anos,
resolveudenunciar a situa-
ção em que a família vivia.
Arrumou um telefone em-
prestado, e pediu socorro.
A denúncia foi encaminha-
daaoMPTnoEspíritoSan-
to, que repassou o caso ao
Ministério do Trabalho.
A primeira visita dos fis-

caisfoiháduassemanas.Ao
chegar à propriedade rural,
foram ameaçados por al-
gunsdosseusfuncionáriose
precisaramrecuarparabus-
car reforço. “Quando che-
gamosaolocal,começamos
a ouvir uns gritos do meio
do mato: ‘sai daqui, sai da-
qui’. A gente estava des-
guarnecido, sem proteção
policial. Montamos uma

equipe e voltamos na ter-
ça-feira(dia9)comaPolícia
Federalpararesgatar todaa
família”, contaRodrigo.
Afamília,mesmosemsa-

berdoquesetratava,viuna
chegada dos fiscais a espe-
rança de ganhar a liberda-
de. No entanto, a descon-
fiançadopatrãoemrelação
aos funcionários foi imedia-
ta e as ameaças aumenta-
ram. “OVanderlei falouque
se soubesse que era eu que
denunciei, os outros traba-
lhadores iamresolvercomi-

go.Nomesmodia,opessoal
todo queria me pegar pra
me linchar na roça. Fiquei
escondido com um medo
danado. Ficou todomundo
contra a gente, e vieram lá
em casa tentando me pe-
gar”, contaMarcos.
Flagrarascondiçõespre-

cárias e libertaros trabalha-
dores só foi possível apósos
auditores fiscaisdoMinisté-
rio do Trabalho consegui-
rem ajuda da Polícia Fede-
ral. “Mesmo com o reforço,
chegaram mais de 20 ho-
mens, cercaram a gente”,
complementaRodrigo.
Portelefone,oadvogado

de Cesconetti, José Carlos
Ceolin Junior, negou que o
fazendeiro tenha cometido
qualquer crime. Justificou
que a terra foi arrendada
pelo seu cliente, que, por
sua vez, fez parcerias agrí-
colas com outras famílias.
Noentanto,paraoMinisté-
riodoTrabalho,essemode-
lo de contratação tem a fi-
nalidade de burlar a lei.
“Em fiscalizações anterio-
res, esses auditores agiram
cominverdade.Vamospro-
cessá-los. A mercearia é de
um terceiro, de um comer-
ciantelocal.Nãoteve‘gato’,
nem venda em mercearia
doVanderlei.Sãode23a27
famílias no local. Desse to-
tal, apenas três estão ale-
gando trabalho escravo.
Todasasoutrasnãoalegam
isso.Tambémnãoteveessa
promessa deR$ 40mil”.
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Família vivehá
20anosnamão
dealiciadores
Trabalhadoressempre
foramalvosdecontratos
precáriosedeexploração
demãodeobra

Itabuna (BA), Uberlândia
(MG),Sooretama(ES)eVila
Valério (ES). Esses são ape-
nas alguns dos municípios
por onde a família Oliveira
passou, antes de chegar a
Brejetuba. De fazenda em
fazenda, as relações de tra-
balhodegradantesouanálo-
gaàescravidão se repetiam.
Ofilhomaisnovo,oMárcio,
nuncasoubeoqueéteruma
casa ou morar fora de uma
relaçãodeexploração.“Nas-
ci dentro de uma fazenda e
semprevimeuspais indode
um lado para o outro, nas
mãosdegatos, explorados”.
Desde quando saíram de

Ilhéus,háduasdécadas,afa-
mília jápassouporpelome-
nos 23municípios. Nas últi-
masquatrofazendas,oMTE
identificou queo serviço era
claramenteanálogoàescra-
vidão. Na propriedade do
Vanderlei, ondeaconteceua
libertação, os fiscais encon-
traram, logo de cara, as pri-
meiras evidências de servi-

dão por dívida. “Apreende-
mos umbloco de anotações
na venda. Nesse caderno é
onde está as dívidas deles.
Não tem compra de carne,
nem bebida. De vez em
quando tinha um frango. É
só comida simples”, lembra
Rodrigo, que completa: “O
dinheiro não entrava para
eles, eraparapagar ogato”.
A fazenda onde estavam

os trabalhadores fica na lo-
calidade de Alto Silveira, a
quase 30 quilômetros de
Brejetuba.Ostrabalhadores
ficaram os seis meses sem
poder sair da propriedade.
“Eles não deixavamagente
ir embora. Nós só fomos
umavez(nacidade)parale-
varmeupainohospital,mas
tivemos que implorar. Fala-
vam que a gente ia fugir e
não pagar o que devia a
eles”, afirmaMarcos.

PARCERIA

“No tomate, por ser
uma cultura
temporária, existe
essa insistência para
que se faça parceria.
No final das contas,
o trabalhador fica
sem nenhuma
proteção trabalhista”

RODRIGO DE CARVALHO

FISCAL DO TRABALHO


